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PROCESSO N.º 70085000024 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DA BRIGADA MILITAR – ASOFBM, ASSOCIAÇÃO DOS SUBTENENTES E SARGENTOS DA BRIGADA MILITAR – ASSTBM, ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ANTÔNIO MENDES FILHO - ABAMF DOS SERVIDORES DE NÍVEL MÉDIO DA BM E CORPO DE BOMBEIROS MILITAR E ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – AOFERGS
REQUERIDOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  1. Preliminar. Acolhimento parcial da prefacial. Alegação de afronta à Lei Federal n.º 13.954/2019 e ao Decreto-lei n.º 667/1969 que não merece conhecimento, pois se trata de confronto infraconstitucional de normas. Precedentes jurisprudenciais. 2. Mérito. O artigo 22, inciso XXI, da Constituição Federal, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n.º 103/2019, institui que compete privativamente à União estabelecer ‘normas gerais’ sobre ‘inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares’. A alteração do texto constitucional não afasta a competência dos Estados-membros para instituírem regras específicas de inatividade dos militares estaduais - policiais e bombeiros - e dos pensionistas, por meio de lei específica, nos termos dos artigos 42, parágrafos 1º e 2º, 142, parágrafo 3º, inciso X, e 149, parágrafo 1º, da Constituição Federal. A Lei Federal n.º 13.954/2019 extrapolou a competência da União, ao determinar que não se aplica ao Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios a legislação dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos. Precedentes jurisprudenciais. Previsão do art. 47 da Carta Estadual em harmonia com a expressão impugnada, que apenas acentuou expressamente a submissão dos servidores militares ao RPPS-RS. Inteligência do art. 40, § 20, da Constituição Federal. PARECER PELO ACOLHIMENTO DA PARCIAL DA PREFACIAL SUSCITADA E, NO MÉRITO, PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Associação dos Oficiais da Brigada Militar – AsofBM, Associação dos Subtenentes e Sargentos da Brigada Militar – ASSTBM, Associação Beneficente Antônio Mendes Filho - ABAMF dos servidores de nível médio da BM e Corpo de Bombeiros Militar e Associação dos Oficiais do Estado do Rio Grande do Sul – AOFERGS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da expressão “e dos militares” introduzida no art. 41, caput, da Constituição Estadual, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 78, de 3 de fevereiro de 2020, por afronta ao artigo 47 da Constituição Estadual, combinado com os artigos 22, inciso XXI.
As proponentes, inicialmente, argumentaram sobre a legitimação ativa e o cabimento da presente ação de controle concentrado de constitucionalidade. Discorreram, quanto ao mérito, sobre os regimes públicos de previdência social, destacando a previsão constitucional da existência de três regimes, sendo o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Civis – RPPS e o Sistema de Proteção Social dos Militares – SPSM, este disciplinado pela Lei Federal nº 13.954/19. Teceram considerações sobre o Sistema de Proteção Social dos Militares (SPSM), os quais não se sujeitariam ao Regime Próprio da Previdência Social (RPPS) dos demais servidores públicos, por força dos artigos 22, inciso XXI, 42, e 142, parágrafo 3º, todos da Carta Republicana. Afirmaram que o legislador reformador estadual, por meio da Emenda Constitucional nº 78/2020, ao inserir na previsão do art. 41 da Constituição Estadual a expressão “e dos militares”, incorreu em ofensa ao art. 47 da Carta Estadual e ao inc. XXI do art. 22 da Constituição Federal, regulamentado na Lei Federal nº 13.954/19, que, em seu art. 24-E, parágrafo único, afasta a sujeição dos Militares dos Estados ao RPPS. Destacaram que a própria situação topológica da previsão combatida já evidencia a ofensa, tratando a Carta Estadual, em sua Seção II, dos Servidores Públicos Civis do Estado. Invocaram o teor da decisão que resultou do julgamento do RE 596.701-MG (Tema 160) do Supremo Tribunal Federal. Postularam, em sede liminar, a suspensão da expressão impugnada, e, ao final, a declaração de inconstitucionalidade da expressão “e dos militares” constante do art. 41, caput, da Constituição Estadual (fls. 05/17 e documentos das fls. 18/119 e 120/328).
A medida cautelar pretendida foi indeferida (fls. 341/346).

As proponentes interpuseram recurso de agravo de instrumento (fls. 360/369), que foi recebido e processado sob o nº 70085018919 (fls. 374/375).

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, aduzindo, em preliminar, a carência de ação, pela impossibilidade de seu conhecimento fundado em normas infraconstitucionais. Asseverou, no mérito, a competência legislativa estadual para dispor acerca da disciplina previdenciária dos servidores militares estaduais, na linha de entendimento já adotado pelo Supremo Tribunal Federal, quando de julgamento de matéria correlata. Teceu considerações sobre a legislação ordinária estadual. Pleiteou, por derradeiro, a extinção do feito, sem resolução do mérito, em razão da prefacial invocada, e, alternativamente, a improcedência do pedido (fls. 384/409).
O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, notificado, reportou-se às razões veiculadas na defesa da constitucionalidade dos dispositivos questionados apresentada pelo Procurador-Geral do Estado, requerendo, assim, o indeferimento do pleito (fls. 413/414).
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, devidamente intimado, restou silente (certidão da fl. 415).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. As proponentes volvem-se contra a expressão “e dos militares” introduzida no art. 41, caput, da Constituição Estadual, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 78, de 3 de fevereiro de 2020
Art. 41. O RPPS/RS tem caráter contributivo e solidário, mediante a contribuição do Estado e dos servidores civis e dos militares, ativos, inativos e pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20)
3. Inicialmente, em sede preliminar, cumpre consignar que não merece conhecimento o pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela expressão impugnada, da Lei Federal n.º 13.954/2019 e do Decreto-lei n.º 667/69, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre dispositivos apontados como viciados e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato pretendido.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Tribunal Pleno Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAPÃO DO LEÃO. LEI MUNICIPAL N.º Nº 1969, DE 2019. CRIAÇÃO DE CARGO DE CONTADOR. Caso em que apesar de apontados como violados também os dispositivos da Constituição Federal e Estadual, na verdade, o alegado antagonismo advém do cotejo do teor da Lei de Responsabilidade Fiscal e lei municipal objurgada, e não propriamente entre esta e a Constituição, caracterizando, no máximo, o que se denomina de crise de legalidade, e não de constitucionalidade, o que inviabiliza o conhecimento do pedido, no ponto. Afronta ao artigo 154, inciso X, da Constituição Estadual e do artigo 169, § 1º, da Constituição Federal, que se mostra de natureza reflexa ou oblíqua, dependendo de prévia análise de normas infraconstitucionais (compatibilidade entre a norma fustigada e as leis orçamentárias). Afora isso, já restou sedimentado o entendimento de que a inexistência de prévia dotação orçamentária e de autorização na lei de diretrizes orçamentárias não enseja o reconhecimento de inconstitucionalidade, obstando apenas a aplicabilidade da norma impugnada no exercício financeiro em que foi editada. PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, JULGADO IMPROCEDENTE.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082594672, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 30-04-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL Nº 6.829/2020. NORMA QUE SUSPENDE TEMPORARIAMENTE OS EFEITOS DE DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 5.639/2009, IMPEDINDO A ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL EM RELAÇÃO AOS APARATOS PUBLICITÁRIOS INSTALADOS NA PAISAGEM DA MUNICIPALIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA VERIFICADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. I - O controle de constitucionalidade em abstrato de lei ou ato normativo municipal tendo como parâmetro de constitucionalidade a Lei Orgânica, na esteira de reiterados precedentes do Supremo Tribunal Federal, é inadmissível, por absoluta falta de previsão constitucional (STF, RE 175.087/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. 19/03/2002). Dito de outro modo, se a lei ou ato normativo municipal afronta diretamente a Lei Orgânica do ente político, e não a Constituição, a hipótese é de ilegalidade, não sendo objeto de ação direta de inconstitucionalidade (STF, ADI 1540/MS, Rel. Min. Maurício Correa, j. 25/06/1997). II – A Lei Municipal nº 6.829/2020 suspende, durante a vigência do Decreto de Calamidade Pública nº 06 de 2020, editado em decorrência da pandemia do novo coronavírus, os efeitos de diversos dispositivos da Lei Municipal nº 5.639/09, os quais disciplinam a autorização para instalação de aparatos publicitários na paisagem da municipalidade. O diploma, como consequência, impede a atividade de fiscalização da Administração Municipal, vedando expressamente as autuações e multas a partir da publicação da norma, além de suspender aquelas já registradas, mas com data posterior ao decreto de calamidade pública III - Ao interferir no exercício da função administrativa e fiscalizatória do Executivo Municipal, o diploma impugnado, de origem parlamentar, viola frontalmente competência legislativa privativa do Chefe desse Poder, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da mesma Carta. Há igualmente afronta ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, esculpido no artigo 10 da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA PARTE, JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084457605, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 11-12-2020)
Contudo, havendo dispositivos constitucionais federal e estadual apontados como parâmetro de controle, a solução não enseja a extinção da ação, devendo ser acolhida parcialmente a prefacial.
4. No mérito, a pretensão não merece guarida.

A controvérsia posta em discussão volve-se contra a inserção dos militares, por texto expresso, no artigo 41, caput, da Constituição Estadual, que disciplina o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos estaduais, tendo como mote, em apertada síntese, o descompasso desses dispositivos com o artigo 22, inciso XXI, da Constituição Federal, na redação fornecida pela Emenda Constitucional n.º 103/2019, que confere à União competência privativa para editar normas gerais sobre inatividade e pensões da polícia militar e do corpo de bombeiros militar.

Cumpre, neste particular, contextualizar o regime previdenciário próprio dos militares, com previsão nos artigos 42, parágrafos 1º e 2º, 142, parágrafo 3º, inciso X, todos da Constituição Federal, constituindo-se de regras específicas para a aposentadoria dos militares das Forças Armadas, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar.

Estatui o artigo 42, parágrafos 1º e 2º, da Carta Republicana, in verbis:
Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 
§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19/12/03)
(...)
O artigo 142, parágrafo 3º, inciso X, da Carta Republicana, por sua vez, assim dispõe sobre a normatização das Forças Armadas, aplicável aos militares estaduais, por força do artigo 42, parágrafo 1º, antes mencionado, ipsis litteris:
Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 

(...)

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições:  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
(...)

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
E, por fim, estabelece o artigo 149, parágrafo 1º, da Lei Maior, concernente à instituição de contribuição previdenciária para o custeio de regime próprio da previdência social:

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

(...)

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

(...)

Feitas tais considerações, infere-se do complexo normativo constitucional adrede transcrito que o trato previdenciário dos militares estaduais - policiais e bombeiros - deve ser estabelecido por intermédio de lei específica, do respectivo ente federativo, estando também submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social do respectivo Estado-membro.
A Emenda Constitucional n.º 103, de 12 de novembro de 2019, ao conferir nova redação ao artigo 22, inciso XXI, da Carta Republicana, diversamente do sustentado pelas proponentes, não conferiu à União a competência privativa para segregar os militares estaduais do Regime Próprio de Previdência Social dos Estados-membros, mas tão somente de estabelecer normas gerais sobre inatividades e pensões das policiais militares e dos corpos de bombeiros militares’, como se verifica da nova moldura do texto constitucional, in verbis:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
(...)
De tal sorte, a competência privativa da União para elencar normas gerais sobre inatividade e pensões dos militares estaduais não afastou a possibilidade de os Estados-membros instituírem regras específicas, atento às especificidades próprias, notadamente diante do teor dos artigos 42, parágrafos 1º e 2º, 142, parágrafo 3º, e 149, parágrafo 1º, da mesma Carta Constitucional.
Oportuno registrar que a Lei Federal n.º 13.954/2019, ao inserir o art. 24-E ao Decreto 667/69, o qual estabelece não se aplicar ao Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios a legislação dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, ultrapassou a esfera de abrangência das denominadas “normas gerais de competência privativa da União”, adentrando sobremaneira na competência dos Estados de instituírem normas específicas sobre o custeio dos regimes próprios de previdência social.
Em idêntico toar, o posicionamento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal em hipótese análoga, pela qual enfrentada a questão pontual da fixação de alíquotas de contribuição aos militares estaduais do Estado do Mato Grosso:
AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI 13.954/2019. ALÍQUOTA DE CONTRIBUIÇÃO PARA INATIVIDADE E PENSÃO. POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES ESTADUAIS. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA ESTABELECER NORMAS GERAIS. ART. 22, XXI, DA CF/88. EXTRAVASAMENTO DO CAMPO ALUSIVO A NORMAS GERAIS. INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

1. Ação Cível Originária ajuizada por Estado-membro com o objetivo não afastar sanção decorrente de aplicação, aos militares, de alíquota de contribuição para o regime de inatividade e pensão prevista na legislação estadual, em detrimento de lei federal que prevê a aplicação da mesma alíquota estabelecida para as Forças Armadas. 

2. É possível a utilização da Ação Cível Originária a fim de obter pronunciamento que declare, incidentalmente, a inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo, particularmente quando esta declaração constituir-lhe a sua causa de pedir e não o próprio pedido. 

3. As regras de distribuição de competências legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um Estado de Direito. Princípio da predominância do interesse. 

4. A Constituição Federal de 1988, presumindo de forma absoluta para algumas matérias a presença do princípio da predominância do interesse, estabeleceu, a priori, diversas competências para cada um dos entes federativos – União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios – e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de poder, principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I). 

5. Cabe à lei estadual, nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Federal, regulamentar as disposições do art. 142, § 3º, inciso X, dentre as quais as relativas ao regime de aposentadoria dos militares estaduais e a questões pertinentes ao regime jurídico. 

6. A Lei Federal 13.954/2019, ao definir a alíquota de contribuição previdenciária a ser aplicada aos militares estaduais, extrapolou a competência para a edição de normas gerais, prevista no art. 22, XI, da Constituição, sobre “inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares”. 

7. Ação Cível Originária julgada procedente para determinar à União que se abstenha de aplicar ao Estado de Mato Grosso qualquer das providências previstas no art. 7º da Lei 9.717/1998 ou de negar-lhe a expedição do Certificado de Regularidade Previdenciária caso continue a aplicar aos policiais e bombeiros militares estaduais e seus pensionistas a alíquota de contribuição para o regime de inatividade e pensão prevista em lei estadual, em detrimento do que prevê o art. 24-C do Decreto-Lei 667/1969, com a redação da Lei 13.954/2019. Honorários sucumbenciais arbitrados em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), nos termos do artigo 85, § 8º, do CPC de 2015, devidos ao Estado-Autor.

(ACO 3396, Relator (a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 05/10/2020, Publicação 19/10/2020)
De outra banda, improcede o argumento de que a inserção da expressão impugnada, posta no art. 41, caput, da Constituição Estadual, em Seção destinada ao trato dos servidores públicos civis, estaria em contrariedade ao que estabelecido no art. 47 da Carta Estadual.
Para além de resultarem ambas as redações de inovações veiculadas pela mesma Emenda Constitucional Estadual nº 78/2020, os dispositivos em apreço guardam perfeita relação de harmonia, sendo a expressão combatida corolário da redação prevista no invocado art. 47, que assim dispõe:

Art. 47. Aplicam-se aos servidores militares do Estado as normas pertinentes da Constituição Federal e as gerais que a União, no exercício de sua competência, editar, bem como o disposto nos arts. 29, I, II, III, V, IX, X, XI, XII e XIII; 31, §§ 6.º e 7.º; 32, § 1.º; 33, “caput” e §§ 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 9.º e 10; 35; 36; 37; 38, § 3.º; 40; 41; 42; 43; 44 e 45 desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20).

Ao que se vê, a disciplina constitucional estadual destinada aos servidores militares afirma a submissão destes ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos – RPPS-RS, razão pela qual a expressão vergastada apenas veio a acentuar, de modo expresso, o trato previdenciário específico que submete os militares ao regime próprio, sob gestão de único órgão ou entidade estadual.
A existência de regras materiais previdenciárias próprias, a caracterizar um sistema de proteção social dos militares, com previsões diversas e especiais em relação aos servidores públicos civis e em atenção às normas gerais editadas pela União Federal, não tem o alcance de afastar a submissão daqueles ao mesmo Regime Próprio de Previdência Social do Estado-membro.

Ao contrário, tal hipótese é que conduziria a inafastável afronta à ordem constitucional, por inobservância ao que estabelece o art. 40, § 20, da Carta da República, de reprodução obrigatória na esfera estadual.
Art. 40 (...)

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar de que trata o § 22. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
Por ainda mais relevante, cumpre destacar que a redação conferida ao art. 40, § 20, pela Emenda Constitucional nº 103/2019, reforçou este entendimento, ao expungir-se da previsão anterior, trazida pela Emenda Constitucional nº 41/2003, a ressalva ao disposto no art. 142, § 3º, X., conforme se extrai do texto revogado:

Art. 40 (...)

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
Assim, a conclusão de improcedência do pedido é impositiva.
5. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina pelo acolhimento parcial da prefacial suscitada e, no mérito, pela improcedência da ação, nos termos anteriormente delineados.
Porto Alegre, 24 de junho de 2021.
ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
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